
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2794847 - PR (2024/0430497-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LAERCIO TURRA
ADVOGADO : ANTÔNIO ELSON SABAINI - PR015497
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA - PR013037

DENIZE HEUKO - PR030356

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.  PENHORA.
IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

  PROVA.  IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
2. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem, que
rejeitou a tese de impenhorabilidade do imóvel objeto da lide porque não
comprovada a sua condição de bem de família, encontra óbice na Súmula
nº 7/STJ.
3. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo
constitucional.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .10 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão
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rejeitou a tese de impenhorabilidade do imóvel objeto da lide porque não
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por LAÉRCIO TURRA contra a decisão que
inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a” e
“c”, da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná assim ementado:

 
“TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE
FAMÍLIA (LEI Nº 8.009/90, ARTS. 1º E 5º). EXECUTADO-AGRAVANTE QUE
APRESENTA UMA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA PARA COMPROVAR SUA
ALEGAÇÃO. DOCUMENTO QUE NÃO COMPROVA QUE O IMÓVEL SERVE DE
RESIDÊNCIA À SUA FAMÍLIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA
INCABÍVEL NA VIA DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECEDENTES
DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO” (e-STJ fl. 53).
 
Não foram opostos embargos de declaração.
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i) art. 1º e 5º da Lei nº 8.009/1990, defendendo que a impenhorabilidade

do bem de família não exige comprovação de que o imóvel é o único bem do devedor,
mas apenas que é utilizado para moradia permanente; e
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(ii) art. 373, II, do Código de Processo Civil, sustentando que o ônus de
provar que o imóvel não é bem de família recai sobre o credor, e não sobre o devedor,
conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Com as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Em princípio, extrai-se  das razões recursais que o  agravante não refutou

o fundamento adotado pela Corte local, segundo o qual "(...) Não é cabível a exceção de
pré-executividade quando depender de dilação probatória, ainda que a questão tratada

" (e-STJ fl. 57), o que desafia o óbiceseja impenhorabilidade do bem de família
constante da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO
DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido,
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a

.incidência da Súmula n.º 283 do STF
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.157.654/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).6/3/2023 9/3/2023
 
Ademais, as conclusões do Tribunal de origem acerca da ausência de prova

suficiente acerca da caracterização do imóvel objeto da lide como bem de família
decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos
autos, o que se pode aferir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, ora
transcritos na parte que interessa:

 
"(…)
19. No caso dos autos, o agravante Laércio, proprietário do imóvel

de matrícula nº 1.884 do 2º CRI de Astorga, que detém como endereço
Avenida Sergipe, nº 195, Município de Iguaraçu/PR, sustentou perante o
juízo singular e nas razões do presente recurso que reside no imóvel
indicado, desde, inclusive, data anterior à determinação da penhora (havida
em maio de 2023). Para comprovar sua alegação, o recorrente anexou aos
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autos tão somente uma fatura de energia elétrica referente ao mês de abril
de 2023 (mov. 543.2), documento que, por si só, configura prova pré-
constituída insuficiente e enseja maior dilação probatória para o
reconhecimento da impenhorabilidade, o que não se admite mediante
exceção de pré-executividade.

(...)
21. Veja-se, inclusive, que traduz fato incontroverso nos autos que

ao menos em período anterior o agravante não residia no local, isso porque
afirmou que o fato de o juiz singular ter indicado na decisão combatida
endereço divergente onde citação e intimações foram dirigidas à parte no
bojo da execução, e restaram devidamente cumpridas, deve-se ao fato de a
execução tramitar há 12 (doze) anos. Ocorre que, de fato, como bem
pontuado pelo juiz singular, é possível extrair dos autos que o executado
residia (podendo ainda residir, no presente momento) em local diverso,
indicado, por exemplo, na procuração de mov. 280.3 (R. Melchiori Milani, nº
405, Iguaraçu/PR), datada de julho de 2017. O mesmo endereço residencial
é o constante da cédula de crédito bancário objeto da execução, emitida anos
antes, em 2009 (mov. 1.3), de modo que parece que a residência permanente
do executado se fixava naquele local. Ainda, enfatiza-se que o imóvel objeto
de penhora é de propriedade do executado desde dezembro de 2012 (cfe.
matrícula, mov. 535.2) sendo que, a despeito disso, anos após permanecia
residindo em local diverso (cfe. indicado na procuração outorgada em 2017).

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TUTELA ANTECIPADA EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE AFASTA A
CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL COMO BEM DE FAMÍLIA. FUMUS BONIS
JURIS E PERICULUM IN MORA NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. No caso em questão, a Corte regional ao decidir a controvérsia assim
consignou (fls. 172-173, e-STJ, grifei): '(...)Analisando os autos da execução
fiscal n° 0000203-87.2006.4.05.8305, constata-se que fora proferida decisão
às fls. 462/464 na qual foi reconhecida, quanto ao bem imóvel penhorado,
matrícula 12.213, referente ao lote de terreno n. 10, quadra n. 3-D, situado
no Loteamento Ibituruna, na Avenida Ibiturana, Bairro Jardim Brasil, Montes
Claros/MG, a fraude à execução quando da transferência onerosa da
meação, relativa a esse bem, do Sr. Juan Carlos Cavalcanti à Sra. Maria
Valéria de Andrade Freire. Nessa decisão, foi devidamente analisada a
possibilidade de caracterização do bem penhorado como bem de família,
sendo afastada e, por conseguinte, reconhecida a fraude à execução, uma
vez que houve a alienação do bem após a inscrição em dívida ativa. Vejamos
parte do teor da decisão que analisa tais questões: (...) Sendo assim, afasto
a alegação de impenhorabilidade por se tratar bem de família do imóvel em
tela e determino desde logo, a penhora da meação deste alienada
irregularmente pelo co-executado. (...) É ínsita a qualquer decisão a cláusula
rebus sic stantibus, de forma que, não havendo alteração do contexto fático e
probatório deve ser mantida. No caso dos autos em análise, os documentos
(fls. 27/48) acostados pela embargante não elidem o decidido às fls. 462
/464 dos autos principais, pois permanece intacta a conclusão nela
constante, ou seja, que, na data do registro da compra e venda do bem
penhorado, este não se caracteriza como bem de família. (...).'
2. Em juízo de cognição sumária, aparentemente o art. 506 do CPC/2015
não foi violado, pois houve nova análise das questões postas em juízo e as
provas da recorrente foram levadas em consideração na instância ordinária
ao se julgarem improcedentes seus Embargos de Terceiros. Isso se constata
na seguinte passagem acima transcrita: No caso dos autos em análise, os
documentos (fls. 27/48) acostados pela embargante não elidem o decidido
às fls. 462/464 dos autos principais, pois permanece intacta a conclusão
nela constante, ou seja, que, na data do registro da compra e venda do bem
penhorado, este não se caracteriza como bem de família.
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3. Ademais, o STJ entende que para modificar o entendimento
firmado no acórdão recorrido, verificando se foi ou não provado que
o imóvel penhorado é gravado como bem de família, é preciso exceder
as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso
Especial, conforme a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp
1.885.600/SP, Rel. Min. Herman Bejamin, Segunda Turma, DJe
1.2.2022.
4. Agravo Interno não provido" (AgInt no REsp 1.993.667/PE, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em , DJe 15/8/2022

 - grifou-se).22/8/2022
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
PENHORABILIDADE. IMÓVEL NÃO CONSIDERADO BEM DE FAMÍLIA.
PROVA INSUFICIENTE. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido consignou: 'Dispõe o art. 1º da Lei nº 8.009/90,
acerca da impenhorabilidade do bem de família. (...)
Assim, em sendo objeto de constrição judicial, a demonstração de que o
imóvel se destina à residência da família é ônus que cabe ao embargante.
(...) A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça já firmou
entendimento no sentido da desnecessidade de se comprovar que o referido
bem é o único imóvel de sua propriedade, sem prejuízo, contudo, de que a
penhora recaia sobre outros bens do executado que não a sua residência. (...)
No caso dos autos, contudo, o embargante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar que o imóvel penhorado seja a residência da família. Com efeito,
embora regularmente instada a promover a substituição dos documentos de
fl. 106 e 107 por outros legíveis, não se manifestou no prazo legal.
Ademais, ainda que assim não fosse, referida documentação que
acompanhou a inicial, por si só, não é suficiente para caracterizar a
impenhorabilidade prevista no artigo 1º da Lei nº 8.009/90. Do exposto,
nego provimento ao agravo de instrumento'. (fls. 185-187, e- STJ, grifos
acrescidos)
2. O Tribunal de origem, conforme acima transcrito, soberano na análise do
conjunto fático-probatório constante dos autos, concluiu ter sido a prova
insuficiente. Sendo assim, não se comprovou que o imóvel objeto da lide
seria bem de família e, portanto, impenhorável nos termos do art. 1º da Lei
8.009/90.
3. Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a
qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão
recorrido, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
4. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido,
verificando se foi ou não provado que o imóvel penhorado é gravado
como bem de família, é preciso exceder as razões colacionadas no
acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-
probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme a
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido" (AgInt no AREsp 1.885.600/SP, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em , DJe 1º/27/12/2021
/2022 - grifou-se).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RE
STITUIÇÃO CUMULADA COM PEDIDO DE DANOS MORAIS. COMPRA DE
QUADRICICLO NOVO QUE APRESENTOU DEFEITO NO PRAZO DE 01 ANO.
VIOLAÇÃO DO ART. 10, C/C O ART. 329 DO NCPC. DECISÃO SURPRESA.
INOCORRÊNCIA. VÍCIO DO PRODUTO. VÍCIO OCULTO. DISTRIBUIÇÃO DO
ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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2. Não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa quando o
julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido
e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada coerente
para a causa. Precedente: AgInt no AREsp 1.468.820/MG, Rel. Min. Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, Dje .27/9/2019
3. O acolhimento da pretensão recursal sobre a distribuição do ônus
probatório exigiria a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas
carreadas aos autos, atraindo o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido"  (AgInt nos EDcl no REsp 1.684.238/RN,
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em ,30/3/2020
DJe 1º/4/2020 - grifou-se).
 
Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao

recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAERCIO TURRA
ADVOGADO : ANTÔNIO ELSON SABAINI - PR015497
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA - PR013037

DENIZE HEUKO - PR030356

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/06/2025 09/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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